
PROJETO DE LEI Nº   422/2010 
 
 

Dispõe sobre a exigência da Carteira de 
Vacinação no ato da matrícula em creches e 
escolas da Rede Municipal de Ensino e dá 
outras providências. 

 
 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a exigência da carteira de 
vacinação no ato da matrícula em creches e escolas da rede municipal de 
ensino.  

 
Art. 2º Será exigida a carteira de vacinação às crianças 

por ocasião da matrícula:  
I - nas creches mantidas pelo Município; 
II - no pré escolar e no primeiro ano do primeiro grau 

nas escolas da rede municipal de ensino. 
 
Art. 3º Para quem não possuir carteira de vacinação, 

será dado um prazo de sessenta dias para a sua regularização.  
 
Art. 4º A apresentação da carteira de vacinação estará 

obrigatoriamente vinculada ao ato da matrícula.  
  
Art. 5º As despesas com a execução da presente Lei 

correrão por conta de verba orçamentária própria.    
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

S/S., 13 de setembro de 2010. 
 
 

Pr. LUIS SANTOS 
Vereador 

 



JUSTIFICATIVA: 
 
A presente proposição é uma forma de garantir a 

proteção à saúde da criança. 
 
Visa conscientizar a população da necessidade de 

vacinação de nossas crianças com o intuito de prevenir moléstias infecto 
contagiosas, que freqüentemente afetam a primeira infância.  

 
Diante da importância das vacinas para a saúde da 

população, é necessário o controle de sua aplicação e o momento da 
realização das matrículas escolares possibilita esta constatação. 

Segundo o artigo 7º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente: 

 A criança e o adolescente têm direito à proteção, à vida 
e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 
de existência. 

Dispõe ainda o artigo 14 do ECA em seu parágrafo 
único:  

É obrigatória a vacinação das  crianças nos casos 
recomendados pelas autoridades sanitárias. 

A não apresentação da carteira de vacinação ou a falta 
de alguma dose, não impossibilitará o ingresso nas unidades escolares mas 
será necessária a regularização no prazo estabelecido.  

Por todo o exposto, conto com o apoio de meus nobres 
pares para a aprovação do presente projeto.  

 
S/S., 13 de setembro de 2010. 

 
 

Pr. LUIS SANTOS 
Vereador 


